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RESUMO 

O acesso de estudantes com deficiência no ensino superior, em especial, daquele com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), se torna cada vez mais atual e crescente em vários países. Todavia, apesar dos 

avanços nas políticas inclusivas sobre a defesa dos seus direitos, surgem diversos desafios que podem 

dificultar a participação e o sucesso acadêmico desses sujeitos. Assim, o presente trabalho, que trata da 

realidade do Brasil e de Portugal, objetiva apresentar uma análise sobre a participação de estudantes 

com TEA no ensino superior, considerando as contribuições da Psicologia Escolar e Educacional 

como base teórica e prática para a promoção da Educação Inclusiva. A metodologia adotada é 

qualitativa, fundamentando-se em pesquisas bibliográficas sobre o tema abordado. Por ser um texto 

analítico e prescritivo, são indicadas recomendações/orientações de boas práticas no atendimento as 

demandas educacionais de estudantes com TEA (na esfera da gestão institucional na comunidade 

acadêmica de um modo geral), tendo como pano de fundo a atuação do Psicólogo Educacional e 

Escolar como promotora da igualdade de direitos e equidade de oportunidades no contexto 

universitário. 

Palavras-chave: Inclusão, Ensino Superior, Transtorno do Espectro Autista, Psicologia 

Escolar e Educacional. 
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A Educação Inclusiva no ensino superior (ES) para as pessoas com deficiência 

constitui uma temática relevante e atual. Nas últimas décadas, decorrentes da consolidação de 

políticas globais resultantes da implementação de ações inclusivas (UNESCO 1994, 2017) e 

da crescente democratização deste nível de ensino, verificou-se uma crescente abertura das 

instituições a diversos públicos não tradicionais, provenientes dos mais diversos contextos 

sociais econômicos, dentre eles o grupo constituído de pessoas com deficiência, que têm 

vindo a aumentar significativamente em vários países (BISOL; VALENTIM, 2012; BORGES 

et al., 2017; UNESCO, 2017; CARBALLO; MORGADO; CORTÉS-VEJA, 2019; YUSOF, 

et al., 2019). 

Tal mudança, ocorrida nas últimas décadas, é resultante de uma progressiva alteração 

na forma de conceptualizar a deficiência e, sobretudo, relacionada aos direitos humanos, que 

reconhece a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos, expressada em declarações 

mundiais e normativas, das quais se destaca: 

 

- Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), adotada pela Organização das 

Nações Unidas – ONU, em 10 de dezembro de 1948, defendendo que todos os seres 

humanos nascem livres e são iguais em dignidade e direitos (artigo 1º); 

- Resolução ONU 45/91, de 14 de dezembro de 1990, que oficializa o embrião do conceito 

de sociedade inclusiva, destacando o conceito “Uma sociedade para todos"; 

 - Resolução ONU 48/96, de 20 de dezembro de 1993, que estabelece as regras gerais de 

igualdade de oportunidades para pessoas com deficiências e solicita aos Estados Membros 

que apliquem estas regras nos seus programas nacionais; 

 - Declaração de Salamanca, de junho de 1994, que prescreve ações para a consolidação da 

Educação Inclusiva, através de princípios, políticas e práticas, defendendo que as escolas 

se devem ajustar às necessidades de “Todos os alunos”; 

 - Declaração de Madrid, de 23 de março de 2002, que indica parâmetros para a 

implementação de uma sociedade inclusiva e não-discriminatória,  referindo as pessoas 

com deficiência como “cidadãos invisíveis”; 

- Transformando o Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

(ONU, 2015), em que os países signatários comprometeram-se a tomar medidas 

transformadoras para promover o desenvolvimento sustentável, nos próximos 15 anos, 

considerando todas as pessoas. 

 



 

 

 - Fórum Mundial de Educação, organizado pela Unesco, que promulga a Declaração de 

Incheon – Coréia do Sul, de maio de 2015,  estabelecendo com agenda até 2030, rumos 

para a educação  inclusiva e equitativa, ao longo da vida para todos; 

 - Declaração de Lisboa sobre Equidade Educativa, de julho de 2015, reafirmando o 

compromisso em trabalhar para a promoção de sistemas educacionais equitativos e 

inclusivos, em todo o mundo, assegurando que a agenda “Educação para Todos” da ONU 

seja efetivamente para “Todos”. 

 

Da assunção desses documentos normativos defende-se que uma sociedade Inclusiva é 

democrática, uma vez que se assenta no pressuposto que todos os Seres Humanos são livres e 

iguais no direito ao exercício da sua cidadania. Deverá ter como objetivo fundamental 

proporcionar equidade de oportunidades para que cada pessoa seja autônoma e 

autodeterminada, asseverando os valores do respeito pela diferença, da igualdade de 

oportunidades e da equidade (RUNSWICK-COLE, 2011). 

Assinala-se, todavia, que a inclusão dos estudantes com deficiência no ensino superior, 

independente do cenário político, social e cultural de cada país, não tem sido nem consensual 

nem fácil, sendo diversos os estudos que referem que a sua participação e, sobretudo o seu 

sucesso acadêmico encontra diversos constrangimentos e barreiras. Dentre estas destacam-se 

as barreiras arquitetônicas/físicas (presentes nos edifícios e espaços públicos/privados das 

instituições), metodológicas/pedagógicas (presentes nos métodos e práticas de ensino e 

aprendizagem utilizados pelos docentes e técnicos) e as atitudinais (presentes nas atitudes ou 

comportamentos (preconceitos, estigmas, estereótipos) dos docentes, colegas e funcionários 

da instituição para com os estudantes com deficiência, prejudicando-os), programáticas 

(normas instituicionais que desconsideram as especificidades do público) e comunicacionais 

(na falta de adequações nas comunicações efetivadas), tanto no acesso quanto na permanência 

no contexto universitário (SACHS; SCHREUE, 2011; AL-HMOUZ, 2014; BORGES, et al., 

2017; MORIÑA.; MOLINA; CORTÉS-VEGA, 2018; MARTINS, S.E.S.O.; LEITE, L.P.; 

CIANTELLI, 2018).  

Além destas, segundo uma revisão de estudos nacionais e internacionais sobre a 

permanência de estudantes com deficiência no ensino superior realizada por Ciantelli (2020) a falta 

de políticas institucionais mais efetivas, o desconhecimentos dos próprios estudantes com 

deficiência sobre seus direitos e serviços disponibilizados nas instituições e uma concepção de  

 



 

 

deficiência ainda enraizada na concepção biomédica, são fatores que prejudicam ainda mais a 

permanência desse público  

Contudo, apesar de muitas vezes as barreiras serem superiores aos apoios recebidos 

(MORIÑA-DIÉZ; RODRIGUÉZ, 2015), há avanços por parte de muitas universidades e 

institutos de ensino superior em prol da inclusão e permanência de estudantes com 

deficiência, como: oferta de programas e serviços de apoio aos estudantes com deficiência; 

apoio psicológico, apoio dos coordenadores de curso, docentes, colegas, funcionários e 

familiares, ações de acessibilidade instrumental, metodológica e física; contratação de 

intérpretes; auxílio e apoio de bolsistas, monitores, tutores e/ou voluntários para auxiliar esses 

estudantes em suas atividades acadêmicas, dentre outras (CIANTELLI, 2020).  

Dentre o público com deficiência presente nas instituições de ensino superior (IES), 

destaca-se para fins de análise no presente estudo os estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), atendendo às suas particularidades e a sua presença recente neste contexto. 

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V, 2014), o TEA 

é caracterizado como um transtorno do neurodesenvolvimento que afeta de forma persistente 

a comunicação e a interação social do indivíduo, associado a padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou de atividades. Por se caracterizar dentro de um espectro, suas 

manifestações são heterogêneas, podendo ser classificadas em grau leve, moderado e severo, 

de acordo com a gravidade e nível de desenvolvimento do sujeito.  

Em termos epidemiológicos, o Center for Disease Control and Prevention refere uma 

prevalência do TEA de 1: 68 (CDC, 2010). Nos EUA e na Europa vários estudos apontam 

para uma prevalência de 1% na população em geral (CDC, 2015). Segundo a Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2017) no Brasil, a prevalência é de 1:160 crianças, 

enquanto que em Portugal, de acordo  com a Federação Portuguesa de Autismo (2011),  

estima-se a prevalência  de 1:1000 crianças em  idade escolar.  

Tais dados, segundo Olivati e Leite (2019), repercutem na busca de jovens com TEA 

para ingressarem na universidade. Todavia, amparadas em outras pesquisas, Sanford et al 

(2011) e Shattuck et al (2012) retratam que o número de matrículas de estudantes com TEA 

nas IES ainda é baixo. No Brasil, segundo os dados do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2018) há um crescimento da matrícula desses 

estudantes nos últimos seis anos (aumento de 503%), uma vez que no ano de 2012 havia um 

total de 186 e em 2018 a soma chegou a 1.122 matrículas. Todavia, se comparado a amostra 

total no ensino superior brasileiro, a matrícula de estudantes com TEA é pouco expressiva,  



 

 

representando 0,01%. Em Portugal, o percentual é semelhante, em termos absolutos, no ano 

letivo de 2018/2019, assinala-se que, dos 646 estudantes que se autodeclararam com 

Necessidades Especiais de Educação, apenas 41 estudantes apresentavam TEA (DGEEC, 

2018-2019). 

Embora estes estudantes tenham potencial para uma boa realização acadêmica, estudos 

apontam que apresentam maior risco de insucesso acadêmico e pessoal durante os anos no 

ensino superior (KAPP et al., 2011; PINDER-AMAKER, 2014). Em comparação com outras 

categorias de deficiência, pessoas com TEA apresentam uma diminuição nas porcentagens de 

graduação e emprego (SANFORD et al., 2011; TAYLOR; SELTZER, 2011; SHATTUCK et 

al., 2012) e estão mais propensos a desenvolver distúrbios psicopatológicos (SHATTUCK et 

al., 2012; FRIEDMAN et al., 2013; PINDER-AMAKER, 2014). 

As principais características e os riscos a desordens psiquiátricas do estudante com 

TEA, decorrem muitas vezes do estresse e das exigências advindas da frequência no ensino 

superior (em função do aumento da necessidade de independência, mobilidade, conteúdos 

académicos, entre muitos outros), representando desafios significativos (KAPP et al., 2011; 

PINDER-AMAKER, 2014). 

De acordo com a literatura, os principais desafios enfrentados pelos estudantes com 

TEA incluem aspetos acadêmicos e não acadêmicos, sendo que um dos principais está 

relacionado com o enfrentamento da transição para o contexto da universidade, com as novas 

situações e as mudanças inesperadas para gerir. Esta transição pode levar a que estes 

estudantes experimentem dificuldades acrescidas na gestão do tempo e estabelecimento de 

novas rotinas; a manifestar ansiedade e dificuldades ao saírem do ambiente familiar, das 

pessoas e estruturas que conhecem e lidar com as situações novas, que exigirão uma grande 

quantidade de escolhas a fazer. A falta de previsibilidade pode dificultar-lhes a organização 

do seu dia-a-dia, pois quanto mais nova a atividade, maior a necessidade de se organizarem e, 

consequentemente, maior a sobrecarga emocional, sobretudo se algo falhar. Outro dos 

grandes desafios consiste no estabelecimento de contatos sociais que, para a maior parte deste 

público, é gerador de grande ansiedade e frequentemente exaustivos. Embora muitos possam 

expressar uma clara necessidade de fazer amizades e relacionamentos, reconhecendo a 

importância de ter uma rede social e, muitas vezes, se esforçarem para "encaixar", eles têm 

consciência das dificuldades para o estabelecimento dos contatos sociais. De assinalar que, 

apesar dos esforços, a dificuldade e/ou incapacidade de ler as pistas sociais podem ainda 

causar-lhes dificuldades acrescidas. Muitos deles mencionam dificuldades em saber quando é  



 

 

apropriado fazer perguntas, como abordar os professores sem dizer coisas erradas, como saber 

o que as outras pessoas esperam deles, como iniciar e sustentar conversas, entre outras. 

Apresentam muitas vezes dificuldades em compreender as regras sociais, não escritas, ao 

interagir com professores e colegas. (AUTISM & UNI, 2017; GELBAR, et al., 2014;  

OLIVATI; LEITE, 2019),. 

Adicional dificuldade se dá pelo processamento das informações e tempo necessário, 

apresentando dificuldades em interpretar corretamente tarefas ou atividades solicitadas, falta 

de compreensão sobre a razão pela qual determinada tarefa tem que ser executada (exemplo 

da resolução de problemas), como responder às questões abertas nos testes, atendendo à 

maneira diferente de processarem as informações. Geralmente estudantes com TEA tendem a 

se concentrar em inúmeros detalhes – atenção focalizada - e, muitas vezes, precisam de mais 

tempo para ver ou aplicar com coerência as informações que perceberam. Isso afeta 

especialmente os estudos e exames, mas também a vida diária. A sua maior sensibilidade 

pode ainda estar relacionada com a dificuldade em tolerar a sobrecarga sensorial causada 

pelos diferentes estímulos como a iluminação, sons, vozes, multidões, etc. A 

hipersensibilização tem um forte impacto e causa frequentemente ansiedade e estresse (muitas 

vezes expresso pela dificuldade de se alimentar em espaços comuns ou de realizar estudos na 

biblioteca, ou ainda a desistirem de assistir à aula quando os lugares da frente já estão 

ocupados, por exemplo). 

O receio da estigmatização por serem diferentes tem vindo a configurar-se uma 

dificuldade acrescida, pois um número significativo de estudantes manifestam resistência a 

divulgarem a sua problemática, por serem rotulados, pois  existe ignorância e tendência para 

generalizações sobre o que realmente é o TEA, atrelada  às dúvidas sobre a sua privacidade, a 

falta de políticas de apoio e o desejo de começar de novo.  Assinale-se ainda que ao 

percepcionarem os desafios que têm que enfrentar e as dificuldades em ultrapassá-los, muitos 

estudantes sentem-se ansiosos, deprimidos e exaustos (FABRI, ANDREWS, & PUKKI, et al., 

2016a, 2016b, 2016c; GELBAR, et al., 2014). 

Nessa direção e, tendo em consideração que, como movimento educativo, a inclusão 

se fundamenta na necessidade de as instituições de ensino superior transformarem as suas 

culturas e as suas práticas, no sentido de garantir uma educação adequada a todos os 

estudantes, de modo a promover a participação e eliminar os processos que conduzem à 

exclusão social dos diversos grupos (GIBSON, 2015; MARTINS et al., 2017), como é o caso  

 



 

 

dos estudantes com TEA, a Psicologia Escolar e Educacional muito pode contribuir para 

auxiliar nesse processo.  

Considerando que, muitas IES se encontram a desenvolver esforços bem sucedidos 

para a inclusão de estudantes com deficiência, e que o número de manuais e intervenções para 

estes estudantes começam a surgir, os desafios ainda são muito significativos (GELBAR et 

al., 2014; PINDER-AMAKER, 2014; PUGLIESE; WHITE, 2014; ZAGER; ALPERN, 2010), 

especialmente para o acolhimento aos estudantes com TEA, devido principalmente à 

heterogeneidade e invisibilidade que os caracteriza (BARNHILL, 2014; PUGLIESE; 

BRANCO, 2014). Somado ao fato das lacunas ainda existentes na produção científica sobre 

modelos de atuação do profissional de psicologia no ensino superior que estejam orientados 

ao suporte da trajetória acadêmica da pessoa com TEA, defende-se a proposição de ações que 

contemplem tais vazios.  

Neste sentido, fundamentando-se na realidade Brasileira e Portuguesa, objetiva-se 

apresentar uma análise sobre a inclusão de estudantes com TEA no ensino superior, 

considerando as contribuições da Psicologia Escolar e Educacional como base teórica e 

prática para a promoção da Educação Inclusiva. Pretende-se ainda apresentar algumas 

orientações para auxiliar a trajetória educacional desse alunado, visando a igualdade e 

equidade de oportunidades para promover melhores condições de inclusão. A opção por estes 

dois países reside no fato de ambos partilharem da mesma língua, bem assim como pelas suas 

raízes histórico-culturais. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O presente trabalho estrutura-se numa pesquisa qualitativa, exploratória de natureza 

bibliográfica sobre a inclusão de estudantes com TEA no ensino superior. Fundamentando-se 

nos preceitos da Psicologia Escolar e Educacional, procura-se elaborar e descrever 

intervenções e estratégias educacionais nesse contexto acadêmico, que possam contribuir para 

favorecer a sua permanência, a conclusão com sucesso dos seus estudos e a preparação para 

inserção no mercado de trabalho.  

Desta forma, o presente trabalho, de caráter exploratório, configura-se como uma 

aproximação ao tema a partir da escolha de referenciais convenientes à temática e ao objetivo 

proposto.  

 



 

 

Foram consultadas diversas bases de dados sem a discriminação de critérios exatos 

para a localização de obras que retratam a temática inclusão da pessoa com TEA no ensino  

superior dentre elas: Repositório Institucional de Teses e Dissertações da UNESP; 

Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal - RCAAP; periódicos científicos da 

Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educação; periódicos da Ordem dos Psicólogos 

Portugueses, além de outras matérias  sobre a temática.  

Para a elaboração das orientações apresentadas serão considerados o quadro 

sintomatológico do TEA, as exigências e desafios que o estudante nessa condição pode 

encontrar ao longo de sua trajetória acadêmica (FRAGOSO; VALADAS, 2018; MARTINS; 

BORGES; GONÇALVES, 2018), tendo como referencial a Psicologia Escolar e Educacional 

(CFP, 2007; MARINHO-ARAÚJO, 2016). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Na leitura dos diferentes materiais encontrados, foram selecionadas considerações para 

a promoção do debate científico a respeito, uma vez que, na perspectiva inclusiva para 

proporcionar suporte à trajetória de formação acadêmica é preciso refletir sobre as condições 

humanas, pedagógicas, físicas e de serviços disponibilizados a todos que estão na instituição 

escolar e universitária, ou seja, ir além das salas de aula e considerar o contexto universitário 

em que as práticas sociais e culturais ocorrem, para que a partir daí seja possível promover 

ações que promovam a inclusão, equidade e igualdade de oportunidades para todos os 

estudantes.  

Neste sentido, buscou-se na abordagem psicossocial do desenvolvimento humano 

esteio teórico, pois de acordo com Góis (1991) o alvo das intervenções passa do sujeito 

dissociado de seu contexto sociocultural, para o indivíduo circunscrito pelas condições de 

sociabilidade vivenciadas. 

Mediante essa perspectiva, determina-se que a qualidade e quantidade de recursos de 

acessibilidade impactam diretamente na trajetória acadêmica do estudante com TEA, 

observando as barreiras e propondo apoios (OLIVATI; LEITE, 2019).  

Recorda-se que o TEA faz parte do grupo social denominando de pessoas com 

deficiência, que “são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua  

 



 

 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 

(ONU, 2006).  

Nesse sentido, a Psicologia Escolar e Educacional pode se constituir como substrato 

teórico à educação inclusiva no ensino superior, traçando recomendações/orientações que 

possam guiar ações do profissional de psicologia nesse contexto, ampliando e otimizando 

suportes materiais e humanos para o estudante com TEA.  

 

A Psicologia Escolar e Educacional no Ensino Superior 

 

 Durante as últimas três décadas, segundo Farrell (2013), assinala-se um crescimento 

acentuado no desenvolvimento da Psicologia Escolar e Educacional como campo de atuação 

profissional. No entanto, verifica-se a existência de variações consideráveis em relação ao 

papel e funções de psicólogo escolar nos diferentes países, no número de psicólogos 

empregados, na sua formação e nas suas condições de trabalho. 

A Psicologia aplicada à Educação visa analisar os processos de ensino e aprendizagem 

e demais fenômenos correlatos, com o intuito de gerar conhecimentos que possam ser 

objetivados de forma a otimizar e potencializar o desenvolvimento humano  (CFP, 2007; 

MARINHO-ARAÚJO, 2016). Neste sentido, envolve o exame das práticas sociais e culturais 

nos mais diferentes contextos em que acontecem o ensinar e aprender, a partir de um 

complexo conjunto de conhecimentos interdisciplinares que originam de outros campos do 

saber psi, como é o caso da Sociologia, Antropologia, Neurologia, etc.  

Martín-Baró (1996) destaca que, independentemente do local de atuação, o 

profissional de psicologia deve assumir um compromisso ético e político com a promoção da 

dignidade humana pautado em uma postura crítica, de denúncia e combate de relações de 

aviltamento de direitos humanos. Assim, as suas ações devem estar comprometidas com a 

transformação social a partir da instrumentalização dos sujeitos das intervenções para garantir 

seus direitos e melhores condições de desenvolvimento. Inclusive, é papel do psicólogo atuar 

institucionalmente a favor de grupos que sofrem processos de marginalização e exclusão 

social, como os grupos minoritários que não se enquadram nos padrões normativos de uma 

cultura calcada no modo de produção social capitalista.  

O psicólogo nas IES pode contribuir no desenvolvimento humano da comunidade 

acadêmica, tendo como vertentes fundamentais a promoção, a prevenção e a remediação, 

visando desenvolver o bem-estar e a saúde psicológica, as capacidades e competências dos  



 

 

estudantes, do pessoal docente e não-docente, promovendo contextos facilitadores da 

aprendizagem e  de competências pessoais, sociais e profissionais (OPP, 2018). 

Especificamente, nas instituições universitárias em que a diversidade humana é 

presença constante, o profissional de psicologia se depara com um ambiente composto por 

sujeitos de diferentes culturas, condições socioeconômicas e estilos de aprendizagem, sendo 

assim, um contexto em que podem surgir diversas demandas oriundas do corpo discente, 

docente e/ou da própria instituição.  

Todavia, segundo Bisinoto e Marinho-Araújo (2011) e Silva e Silva (2019) tanto na 

literatura Brasileira como Portuguesa, as discussões sobre a atuação do psicólogo no ensino 

superior a partir de uma perspectiva psicossocial são recentes e encontram-se ainda em fase 

de consolidação, se fazendo frequente uma prática clínica e individualista, através da 

realização de terapias, adaptação comportamental e emocional dos estudantes, além da 

preocupação focal com o fracasso acadêmico e queixas de aprendizagem destes sujeitos 

(MARINHO-ARAÚJO, 2016). 

A fim de contribuir com esses impasses, Bisinoto e Marinho-Araújo (2011) apontam 

algumas práticas que podem ser aplicáveis no ambiente acadêmico, nomeadamente propostas 

de cursos que envolvam a interação entre pares diferentes, análise e avaliação institucional 

para posterior intervenção, bem como mediar a relação entre coordenação (e demais gestores 

educacionais) com o corpo discente, facilitando a aproximação no entendimento e 

cumprimento das exigências institucionais e das decorrentes das práticas pedagógicas. 

Em Portugal, apesar de se identificar o predomínio de serviços de orientação clínica 

por parte do psicólogo no ensino superior, evidencia-se também a presença de suporte 

educacional e psicossocial, os quais se desdobram em intervenções preventivas, institucionais 

e de desenvolvimento humano, como é o caso da Rede de Serviços de Apoio Psicológico no 

ensino superior (BISINOTO; MARINHO-ARAÚJO; ALMEIDA, 2016). 

Consubstanciando uma intervençao que deve fundamentar-se numa abordagem 

institucional, preventiva e de promoção do desenvolvimento humano, bem-estar e a saúde 

psicológica, o psicólogo deve neste sentido contribuir para a promoção do sucesso acadêmico 

e prevenção do insucesso, realizando diferentes ações, dentre elas: 

 

i)     Aconselhamento psicológico aos estudantes, promovendo a saúde psicológica, a 

adaptação ao contexto académico e às tarefas desenvolvimentais desta fase do ciclo vital; 

 



 

 

ii)   Desenvolvimento das competências cognitivas, académicas e profissionais dos 

estudantes, contribuindo para um melhor desempenho e sucesso acadêmico (ex.: 

promovendo estratégias para o autoconhecimento, de concentração, de metodologias de   

estudo, gestão do tempo, resolução de problemas e tomada de decisões); 

iii)   Desenvolvimento de competências sociais e de vida, nomeadamente autonomia, 

responsabilidade e cidadania ativa (ex.: desenvolvendo a assertividade; autorregulação 

emocional); 

iv)  Facilitação da adaptação e integração social, ajudando na transição e mudanças 

importantes advindas da entrada no ensino superior  (ex.: desenvolvendo programas de 

transição, de monitoria a entre pares, ações de acolhimento e redes de aconselhamento e 

interajuda); 

iv)  Prevenção e promoção da Saúde Psicológica, planejando ações que contribuam para as 

suas necessidades de Saúde Mental e superação de problemas relacionados com o 

estresse, ansiedade e depressão; 

v)  Aconselhamento vocacional e profissional, de gestão de carreira e na transição para o 

mundo de trabalho, implementando estratégias de promoção de competências de  

autoconhecimento, definição do projeto pessoal e profissional, competências de 

empregabilidade e de tomada de decisão; 

vi)  Promoção da educação inclusiva e de qualidade para todos, colaborando na 

implementação de modelos multinível de organização das medidas de suporte à 

aprendizagem e inclusão; 

vii)  Avaliação, Prevenção e Intervenção nos contextos de Riscos Psicossociais, analisando 

situações e fatores que possam contribuir para a existência de riscos psicossociais; 

viii)  Intervenção em situações de crise e emergência (OPP, 2018). 

 

Cabe ressaltar que os debates referenciados acima sobre atuação do psicólogo no 

ensino superior, não trouxeram contribuições particulares relacionadas às pessoas com 

deficiência ou TEA. Apesar de indicarem que as intervenções devam estar preocupadas com o 

suporte a todos da comunidade acadêmica, é preciso considerar as diferenças significativas 

daqueles que têm algum tipo de déficit sensorial ou na comunicação, como é o caso dos 

estudantes com TEA. 

Para Olivati e Leite (2019), o psicólogo desempenha um papel importante no processo 

de inclusão educacional dos estudantes com TEA. Considerando os impactos da TEA sobre as  



 

 

habilidades comunicacionais e linguagem, bem como outros fatores resultantes de sua 

possível trajetória de exclusão ao longo de sua educação básica, o psicólogo tem o desafio de  

analisar o contexto em que o estudante se encontra e definir estratégias para que ele possa 

participar mais ativamente. 

 Consubstanciando as recomendações gerais voltadas ao psicólogo no ensino superior, 

faz-se relevante para este estudo e para a atuação do Psicólogo Educacional e Escolar que 

orientações específicas sejam propostas para os estudantes com TEA e para a comunidade 

acadêmica que interage com esta população estudantil.  

 

Recomendações/Orientações de boas práticas a adotar para os estudantes com TEA 

         

 Aos docentes/coordenadores/gestores/tutores de curso 

 

1) Proposição de curso de formação continuada de caráter teórico-prático sobre o 

TEA. Sugere-se que se inicie pela ministração de conteúdos referentes à ciência do 

desenvolvimento humano numa perspectiva sócio-histórica, enfatizando a importância dos 

processos educacionais para o avanço das funções psicológicos; refletir sobre os preceitos que 

embasam a Educação Inclusiva; aspectos biopsicossociais que envolvem o TEA; oficinas de 

aprimoramento de habilidades sociais educativas, com o intuito de facilitar a relação 

professor-aluno; 

2) Auxiliar a coordenação de curso no levantamento de informações sobre os 

estudantes com TEA matriculados, e, caso  necessário, contato com a família. Realizar 

supervisão e estudo de caso em conjunto com a coordenação, com o intuito de organizar e 

implementar ações que atendam às necessidades educacionais dos discentes com esse 

transtorno; 

3) Realizar acompanhamento e assessoramento da aprendizagem e integração dos 

estudantes com TEA,  por meio de reuniões semanais ou quinzenais com gestores, professores 

e demais discentes. A abordagem deve ser personalizada, na qual a individualização, os 

planos de apoio e de avaliação sejam as palavras-chave;  

4) Entendendo  que  novas situações causam incerteza, estresse e ansiedade, há que 

fornecer um ambiente seguro,  bom planejamento, comunicação e informações claras, 

concisas e inequívocas, sem expressões ambíguas para o desenvolvimento de novas rotinas. 

Fornecer descrição detalhada das atividades, expectativas, regras e limites. É importante ainda  



 

 

que não se focalize apenas no que podem ser os seus desafios, há que identificar os pontos 

positivos e fortes de cada estudante;  

5) Efetuar um acompanhamento técnico-pedagógico ao processo de aprendizagem do 

estudante. Se possível devem ser fornecidos os materiais de apoio e/ou permitida a gravação 

das aulas (ajuda a minimizar a ansiedade). Devem ser apresentados os objetivos, 

procedimentos e prazos relacionados com as atividades curriculares, assinalando 

detalhadamente a matéria a estudar, datas e procedimentos a seguir; 

6) Fornecer apoio para as interações, tentar iniciar e manter a  conversa, sem contudo 

ser demasiado invasivo. É importante que sejam criadas condições para promover a 

participação do estudante nas aulas e nos trabalhos com os colegas, de forma a promover 

competências sociais e de desenvolvimento pessoal; 

7) Sempre que o estudante adote uma postura menos adequada, deve-se falar com ele e 

corrigir a postura, sem se mostrar crítico em relação à sua atitude (fazê-lo individualmente). 

Em situações de agitação ou de agressividade esperar ou tentar acalmar o estudante. Não se 

deve confrontar diretamente o estudante mantendo sempre a calma e segurança. Deve ainda 

evitar-se ser condescendente ou protetor, ou manter uma relação demasiado paternal com o 

estudante; 

8) Permitir que o estudante possa sair da sala ao se sentir demasiado ansioso ou 

oprimido, sem que seja criticado ou penalizado; 

9) Verificar possíveis ambiguidades nos resumos, perguntas de trabalhos e exames 

atendendo a que estes estudantes podem encontrar maiores dificuldades. A linguagem deve 

ser clara e concisa; 

10) Caso necessitem, é importante que lhes seja possibilitado mais tempo para a 

realização de testes e exames e uma sala diferente, sempre que for ncessário,  com menor 

estimulação sensorial; 

11) A sobrecarga de estimulação sensorial pode ser um grande desafio para os 

estudantes com TEA, pelo que é importante que estes tenham à sua disponibilidade espaços 

tranquilos para momentos em que se sintam mais estressados e ansiosos (FABRI, 2016a, 

2016b, 2016c). 

 

Ao pessoal não-docente, colegas e voluntários 

 

 



 

 

1) Realizar sensibilizações e conscientizações através de palestras, fóruns, rodas de 

conversa e campanhas abertas a toda comunidade acadêmica com o intuito de disseminar 

informações acerca do TEA e contribuir para a redução das barreiras atitudinais nesse espaço; 

2) Realizar cursos de capacitação e orientações aos funcionários não docentes da 

instituição e aos voluntários acerca do TEA, visando o conhecimento, compreensão e 

melhores formas de lidar e atender esse público; 

3) Criar cartilhas/guias sobre o TEA que possam expandir informações e práticas que 

promovam e auxiliem a participação desses estudantes na universidade; 

4) Favorecer interações sociais e redes de apoio e suporte aos estudantes com TEA 

através da criação de grupos psicoeducativos que discutam sobre inclusão e acessibilidade no 

ensino superior com a participação de estudantes com TEA e colegas que se interessem pelo 

assunto. 

5) Promover nos primeiros dias de aulas a realização de atividades (como dinâmicas, 

debates, jogos), em que participem os estudantes com TEA e os seus colegas como forma de 

compartilharem anseios, receios, expectativas dessa nova fase, como favorecer ainda o 

estabelecimento de vínculos, amizades e redes de apoio (FABRI, 2016a, 2016b, 2016c;). 

 

Aos estudantes com TEA 

 

É particularmente importante a forma como a comunidade acadêmica interage com os 

estudantes com TEA. Muitos podem sentir-se incomodados ou até insultados pela forma 

como são tratados. Assim, é preferível que se utilize os conceitos “desafio” em vez de 

“dificuldade”, “limitação” ou “diferença” em vez de “deficiência”, “apoio ou suporte” em vez 

de “tratamento” (FABRI, et al., 2016a).  

Tendo como objetivo a maximização das suas potencialidades e de forma a ultrapassar 

os desafios com que se podem deparar sugere-se: 

1) Realizar levantamento prévio das necessidades educacionais do estudante com 

TEA, por meio  da escuta desse sujeito, e tomar providências para executá-las; 

2) Promover acolhimento antes e durante o ingresso do estudante com TEA à 

universidade, apresentando os recursos e serviços disponíveis na instituição, seus professores, 

coordenador de curso e tutor, como esclarecendo dúvidas acerca do funcionamento da 

universidade e do curso; 

 



 

 

3) Propor  avaliação e reavaliação contínua das necessidades educacionais do 

estudante com TEA; 

4) Promover suporte psicológico individual ou em grupo aos estudantes com TEA que 

apresentem dificuldade em se adaptarem e se manterem na instituição, por meio 

deintervenções psicoeducacionais visando a independência,  autodeterminação, autonomia, 

autoestima positiva, aceitação da deficiência, consciência crítica e reflexiva, a criação de 

redes de apoio e amizade entre pares (compartilhando experiências e discutindo como podem  

resolver seus desafios/dificuldades) e ao empoderamento  dos estudantes com TEA sobre seus 

direitos na universidade; 

 

  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este texto, de natureza analítica e prescritiva, buscou partilhar as análises realizadas 

com base na literatura científica e normativa que envolvem a atuação   do profissional de 

psicologia da educação que atua no ensino superior, circunscritas a construção de suportes de 

acessibilidade à pessoa com TEA, com vistas a discussões que contribuam com uma 

universidade inclusiva, em que a diferença seja compreendida como fator inerente ao ser 

humano e promotora de desenvolvimento. Por outro lado, também procurou-se demonstrar o 

avanço na edificação de uma psicologia crítica e comprometida com um grupo de estudantes 

que podem sofrer estigmas e/ou preconceitos devido às suas características que não se 

enquadram aos padrões normativos de desempenho e apresentação social.  

Assinale-se, que a presença do psicólogo ainda se faz recente e inexpressiva, quer no 

ensino superior brasileiro, bem como na realidade portuguesa e, quando presente, encontra-se 

ainda muito ligada ao setor da saúde ou de recursos humanos e não à educação (CIANTELLI; 

LEITE, 2020). Segundo as autoras, trata-se de uma atuação profissional repleta de lacunas e 

possibilidades e as mesmas orientam que o psicólogo escolar deve rever sua prática 

direcionada à pessoa com deficiência, analisando os múltiplos determinantes que inferem no 

acesso e na permanência desse grupo de estudantes nas IES, de modo a que possa constituir-

se como mediador de processos educacionais junto aos diferentes personagens que fazem 

parte do contexto acadêmico, numa postura crítica, reflexiva e transformadora da realidade 

vigente. 

Nessa direção, o papel do psicólogo escolar que atua no ensino superior volta-se para 

servidores (docentes e técnico-administrativos) e estudantes com ou sem TEA, ou ainda  



 

 

extrapola a sua atuação na intenção de colaborar e incentivar a criação de políticas e práticas 

institucionais que garantam e defendam o acesso, a permanência, a criação de redes/suportes 

de apoio social, psicológico e educacional, assim como a eliminação de qualquer forma de 

preconceito e/ou discriminação no ambiente universitário. 
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